
51- SALÁRIO MÍNIMO 

Aqui está um resumo executivo de toda a proposta: 

Resumo Executivo: Plano de Vinculação do Salário Mínimo ao Subsídio do 

STF 

Objetivo Central Vincular, por Lei Complementar, o salário mínimo nacional a 10% do 

subsídio de um Ministro do STF, a ser alcançado de forma gradual em 5 anos, com reajuste 

automático posterior. 

Situação Atual e Meta 

• Hoje (2023): O salário mínimo (R$ 1.320,00) equivale a 3,36% do salário do STF. 

• Meta (2028): Elevar essa relação para 10%, triplicando praticamente o poder de compra 

do mínimo. 

Plano de Implementação em 5 Anos Uma trajetória previsível e crescente: 

• 2024: 4,5% (≈ R$ 1.800) 

• 2025: 6,0% (≈ R$ 2.400) 

• 2026: 7,5% (≈ R$ 3.000) 

• 2027: 8,8% (≈ R$ 3.700) 

• 2028: 10,0% (≈ R$ 4.200) 

Pilares para o Sucesso (Medidas Críticas) 

1. Lei Complementar: Para alterar a regra de formação do mínimo, estabelecendo a meta 

e a automaticidade futura. 

2. Apoio às MPEs: programa com isenção de encargos trabalhistas e crédito subsidiado 

para evitar demissões e informalidade. 

3. Governança e Transparência: Criação de um Comitê de Acompanhamento 

Permanente (CAP) com governo, setor produtivo, trabalhadores e academia para 

monitorar impactos e sugerir ajustes. 

4. Controle Macroecônomico: Atuação coordenada do Banco Central (controle da 

inflação) e do Ministério da Economia (sustentabilidade fiscal). 

Conclusão A proposta é viável e transformadora, mas seu sucesso depende integralmente da 

implementação gradual e das políticas de mitigação que acompanham o aumento salarial. É 

um plano que troca a discricionariedade política por uma regra clara, promovendo uma 

significativa redistribuição de renda de forma estruturada e responsável. 
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